
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 033 DE 17 DE ABRIL DE 2.012, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE A REFORMA, AMPLIAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE JAZIGOS NOS CEMITÉRIOS DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU.

Trata-se de projeto de lei de autoria do Prefeito Municipal que dispõe sobre a reforma, ampliação e construção de jazigos nos Cemitérios do Município de Botucatu.

O projeto de lei é de competência do Município nos termos do que dispõe o artigo 30, I da Carta da República, pois é de interesse local. A iniciativa é privativa do Prefeito Municipal uma vez que os Cemitérios de Botucatu são administrados pelo Poder Executivo.

Nesse sentido, já se manifestou o E. Tribunal de Justiça de São Paulo (Apelação nº 0043930-08.2009.8.26.0405):

Sabe-se que os cemitérios públicos são bens de uso especial. Podem os mesmos ser diretamente administrados pelo próprio Município, ou explorados por terceiros. O título jurídico-administrativo que melhor calha à espécie é a concessão de uso de bem público; há legislações municipais que preferem a permissão deuso. A administração tem o poder de fiscalização e regulamentação do mesmo, já que se trata de uso privativo normal incidente sobre bem público de uso especial. E no que se refere ao uso específico de parcela do terreno -- a sepultura --, o título jurídico que o legitima é a concessão ou permissão de uso. No caso dos jazigos perpétuos, ainda que sujeita à regulamentação às normas de utilização aplicáveis, somente a concessão de uso perpétua confere, à administração e ao concessionário, segurança jurídica, havendo aqui, um misto entre a utilidade pública e privada. Trata-se, pois, de concessão, conferida à título perpétuo, remunerada e transmissível mortis causa. A cobrança de tarifa destinada à manutenção, conservação e segurança do cemitério a ser paga pelo concessionário é usual.

Da justificativa que acompanha o Projeto de Lei consta que a propositura visa disciplinar as situações existentes e inibir abusos por parte dos concessionários e prestadores de serviços, especialmente quanto a não retirada de entulhos.

O Projeto de Lei contempla as questões suscitadas na justificativa, inclusive com a aplicação de multas no caso de não cumprimento das norma e de ocorrência de irregularidades.

O Presente Projeto de Lei necessita de maioria simples para ser aprovado, conforme prevê o artigo 40, I do Regimento Interno da Câmara Municipal.

Assim, para ser aprovado, o Projeto de Lei necessita do maior resultado de votação, dentre os presentes à Sessão na qual for submetido à apreciação dos senhores vereadores.

Portanto, extrai-se que o Projeto de Lei em comento não ostenta vícios regimentais, legais ou constitucionais, cabendo ao Plenário desta Casa de Leis deliberar quanto ao mérito da propositura. Este o parecer, s.m.j.
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